
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.232 - SP (2020/0059062-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLERIO RODRIGUES DA COSTA  - SP094553 
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: SANDRA MAYUMI HOSAKA SHIBUYA  - SP113559 

 RENATO PINHEIRO FERREIRA  - SP352430 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : ALOYSIO DUARTE DA SILVA 
INTERES.  : CELSO MATIAS DA SILVA 
ADVOGADO : MÁRCIA TOCCOLINI  - SP142870 
INTERES.  : EVELYN BUTTNER RIBEIRO 
INTERES.  : GILBERTO AUGUSTO FRANCO CAMARGO 
INTERES.  : LUCIANA LACERDA DE CAMARGO 
INTERES.  : MARIA HELENA FRANCO DE CAMARGO 
ADVOGADOS : VILMA GOMES  - SP033909 

 SILKA HELENA FIGUEIREDO DE PAULA  - SP195471 
INTERES.  : OLAVO LACERDA DE CAMARGO NETO 
ADVOGADOS : SILZIA ALVES CARVALHO PIETROBOM  - GO011658 

 MARGARIDA FERREIRA LOPES  - GO015591 
INTERES.  : TELEPATCH SISTEMAS DE COMUNICACAO LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIA TOCCOLINI  - SP142870 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. LOTEAMENTO IRREGULAR. ÁREA DE MANANCIAIS. 
DEVER DE FISCALIZAÇÃO DO ESTADO. OMISSÃO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA DOS POLUIDORES 
DIRETOS E INDIRETOS. REEXAME DOS ELEMENTOS DE COGNIÇÃO 
DOS AUTOS. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. LOTEAMENTO.   
REGULARIZAÇÃO. ART. 40 DA LEI 6.766/1979. ESTATUTO DA 
CIDADE. DEVER MUNICIPAL. LIMITAÇÃO ÀS OBRAS ESSENCIAIS.
1. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do 
Estado de São Paulo, com pedido de antecipação de tutela, contra o Município de 
São Paulo, Estado de São Paulo, Gilberto Augusto Camargo, espólio de Joaquim 
Augusto Lacerda Camargo, espólio de Olavo Lacerda de Camargo Júnior, Celso 
Mathias da Silva, Aloysio Duarte da Silva, Evelyn Buttner Ribeiro e Telepatch - 
Sistemas de Comunicações Ltda.
2. O Ministério Público Estadual alega que a área denominada "Sítio Eldorado" ou 
"Irmãos Camargo", foi invadida irregularmente, com ocupações em áreas de risco 
e em áreas públicas decorrentes de loteamentos clandestinos e invasões.
3. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido para: (a) condenar os réus 
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proprietários dos lotes ao ressarcimento dos danos ambientais e urbanísticos a 
serem apurados em liquidação de sentença; e, (b) confirmar a liminar concedida e 
condenar o Município e o Estado de São Paulo na regularização da área nos 
termos em que já vem sendo realizado, mormente no que concerne à inclusão da 
área no Programa de Recuperação de Interesse Social - PRIS.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
4. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem, confirmando a sentença, 
lançou os seguintes fundamentos: "Também não assiste razão ao Estado de São 
Paulo, que busca a declaração de sua ilegitimidade passiva nos autos e ausência 
de responsabilidade pelos danos ambientais causados. Isto porque, conforme a 
orientação do C. Superior Tribunal de Justiça, a leitura sistemática do art. 13 da 
Lei nº 6.766/1979, que determina o exame e anuência prévia dos Estados para a 
aprovação pelos Municípios de loteamentos quando localizados em áreas de 
interesse especial, tais como as de proteção de mananciais, e do art. 225 da 
Constituição Federal, que impõe ao Poder Público o dever de defender e 
preservar o meio ambiente, assegurando a todos um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, permite concluir a necessidade de o Estado interferir, 
repressiva ou preventivamente, quando o loteamento for edificado em áreas tidas 
como de interesse especial: (...) Sendo assim, em se tratando de área de proteção 
de mananciais, tem-se o dever do Estado de São Paulo atuar em conjunto com a 
Municipalidade ré para a regularização da ocupação da área e garantia da 
preservação do meio ambiente afetado pelo loteamento clandestino instalado 
pelos réus particulares".
5. Nos termos da jurisprudência do STJ, da interpretação sistemática dos arts. 13 
da Lei 6.766/1979 e 225 da CF/1988 extrai-se necessidade de o Estado interferir, 
repressiva ou preventivamente, quando o loteamento for edificado em áreas tidas 
como de interesse especial, tais como as de proteção aos mananciais.
6. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o ente federado 
tem o dever de fiscalizar e preservar o meio ambiente e combater a poluição 
(Constituição Federal, art. 23, VI, e art. 3º da Lei 6.938/1981), podendo sua 
omissão ser interpretada como causa indireta do dano (poluidor indireto), o que 
enseja sua responsabilidade objetiva. Precedentes: AgRg no REsp 1.286.142/SC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/2/2013; AgRg 
no Ag 822.764/MG, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 2/8/2007; 
REsp 604.725/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 22/8/2005.
7. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
8. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010.
9. Tendo a Corte de origem, à luz dos elementos fático-probatórios dos autos, 
consignado que o Estado de São Paulo, ora recorrente, falhou no dever de 
prestação do serviço público ao incorrer em omissão, rever tal entendimento 
demanda reexame dos elementos de cognição dos autos, o que esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.
10. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
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jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
11. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem, confirmando a sentença, 
lançou os seguintes fundamentos: "Em que pese o texto legal fazer referência ao 
termo 'poderá', o comando normativo corresponde a verdadeiro 'poder-dever' da 
Administração Pública, no caso, da Prefeitura Municipal. Isto porque a 
regularização de um loteamento clandestino encontra origem na competência 
constitucional atribuída aos Municípios para a promoção do adequado 
ordenamento territorial, mediante o planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, VIII, CF). Na medida em 
que o texto constitucional garante aos Municípios verdadeiro controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano, passa a estabelecer limitação ao 
direito de construir, determinada sob a égide do poder de polícia, assim 
compreendido: (...) Logo, o poder de polícia a ser exercido pelos Municípios para 
o adequado ordenamento territorial busca a proteção do interesse público, que é 
um dever, a maior obrigação da Administração Pública. Além do mais, o 
'poder-dever' da Prefeitura do Município em promover a regularização do 
loteamento clandestino decorre do momento em que a municipalidade tem 
conhecimento do loteamento ilegal consolidado. Tanto assim, que já se pronunciou 
esta 5ª Câmara de Direito Público, em caso semelhante ao dos autos, sob a 
relatoria da Desembargadora Heloísa Martins Mimessi: (...) Desse modo, o 
Município de São Paulo, detentor do poder de polícia em matéria de organização 
urbana, tem o dever, e não a faculdade, de promover os atos administrativos e 
providências executórias para regularizar o loteamento clandestino na área 'Sítio 
Eldorado' ou 'Irmãos Camargo'. Ainda que alegue que tomou as medidas cabíveis 
por meio da Instauração do processo administrativo P.A. nº 19970.006.244-9, o 
dever de regularizar o loteamento clandestino na área discutida nos autos 
permanece. (...) Sendo assim, em se tratando de área de proteção de mananciais, 
tem-se o dever do Estado de São Paulo atuar em conjunto com a Municipalidade 
ré para a regularização da ocupação da área e garantia da preservação do meio 
ambiente afetado pelo loteamento clandestino instalado pelos réus particulares. 
Pelo exposto, pelo meu voto, nego provimento aos recursos e ao reexame 
necessário, mantendo a r. sentença que deu correta solução à lide".
12. A questão de fundo, ou seja, se os Municípios têm o dever de regularizar 
loteamentos irregulares ou clandestinos e qual a extensão dessa responsabilidade, 
foi examinada no REsp 1.164.893, de minha relatoria, afetado à Primeira Seção.
13. O Município é titular do dever de regularizar loteamentos clandestinos ou 
irregulares, mas sua atuação deve restringir-se às obras essenciais a serem 
implantadas, em conformidade com a legislação urbanística local (art. 40, § 5º, da 
Lei 6.799/1979), em especial à infraestrutura necessária para melhoria na malha 
urbana, como ruas, esgoto, energia e iluminação pública, de modo a atender aos 
moradores já instalados. Inexiste tal dever em relação às parcelas do loteamento 
irregular ainda não ocupadas. Tudo sem prejuízo do também dever-poder da 
Administração de, além de cominar sanções administrativas, civis e penais, cobrar 
dos responsáveis o custo que sua atuação saneadora acarrete. 
14. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
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Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 
15. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010.
CONCLUSÃO
16. Agravos conhecidos para se negar provimento aos Recursos Especiais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu dos agravos para negar provimento aos recursos especiais, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
Brasília, 06 de abril de 2021(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.232 - SP (2020/0059062-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLERIO RODRIGUES DA COSTA  - SP094553 
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: SANDRA MAYUMI HOSAKA SHIBUYA  - SP113559 

 RENATO PINHEIRO FERREIRA  - SP352430 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : ALOYSIO DUARTE DA SILVA 
INTERES.  : CELSO MATIAS DA SILVA 
ADVOGADO : MÁRCIA TOCCOLINI  - SP142870 
INTERES.  : EVELYN BUTTNER RIBEIRO 
INTERES.  : GILBERTO AUGUSTO FRANCO CAMARGO 
INTERES.  : LUCIANA LACERDA DE CAMARGO 
INTERES.  : MARIA HELENA FRANCO DE CAMARGO 
ADVOGADOS : VILMA GOMES  - SP033909 

 SILKA HELENA FIGUEIREDO DE PAULA  - SP195471 
INTERES.  : OLAVO LACERDA DE CAMARGO NETO 
ADVOGADOS : SILZIA ALVES CARVALHO PIETROBOM  - GO011658 

 MARGARIDA FERREIRA LOPES  - GO015591 
INTERES.  : TELEPATCH SISTEMAS DE COMUNICACAO LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIA TOCCOLINI  - SP142870 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravos de decisões que inadmitiram Recursos Especiais interpostos contra acórdão cuja 

ementa é a seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL - REEXAME NECESSÁRIO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
- LOTEAMENTO CLANDESTINO - ÁREA DE PRESERVAÇÃO DE 
MANANCIAIS - Regularização do loteamento. Apelos do Município e do Estado 
de São Paulo - Alegação de ausência de obrigação do Município de São Paulo na 
regularização do loteamento - Não cabimento - As exigências contidas no art. 40 
da Lei n° 6.766/79 encerram um dever da municipalidade de, mesmo que para 
fins sociais, regularizar loteamento urbano, visto que, nos termos do art. 30, VIII, 
da Constituição Federal, compete-lhe promover o adequado ordenamento 
territorial mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano. Precedentes - ILEGITIMIDADE PASSIVA E 
AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
Não cabimento. A partir da interpretação sistemática dos arts. 13 da Lei n° 
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6.766/79 e 225 da CF, o Estado-membro deve interferir, repressiva ou 
preventivamente, quando o loteamento for edificado em área de preservação de 
mananciais. Precedentes. - Sentença mantida - Reexame necessário e recurso de 
apelação não providos.

O agravante, Estado de São Paulo, nas razões do Recurso Especial (art. 105, 

III, "a" e "c", da CF), sustenta que ocorreu, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

artigos 12 e 13 da Lei 6.766/1979 e 3º da Lei 9.938/1981. Aduz:

A criação de região metropolitana não transforma o Estado em 
agente fiscalizador de loteamentos, função esta que continua competência do 
Município, nos termos da Lei 6766/79. Na hipótese dos autos, a criação da região 
metropolitana de Campinas pela Lei complementar n. 870, de 19/06/00 tem por 
finalidade concretizar os objetivos referidos no artigo 153, caput, da Constituição 
Estadual, bem como no artigo 1° da Lei Complementar Estadual n. 760, de 1° de 
agosto de 1994, normas estas que não determinam a obrigação do Estado na 
fiscalização de loteamentos urbanos.

(...)
Destarte, não é suficiente para que haja a responsabilidade do 

Estado a mera relação entre a omissão e o dano, na medida que não foi o 
causador direto do prejuízo, e, por conseguinte, é imprescindível a demonstração 
de que deixou de agir por negligência, imprudência ou imperícia ou por dolo, 
devendo a ilicitude do comportamento estar cabalmente comprovada.

Ao contrário, pela mera leitura dos autos é possível concluir que o 
Estado - apelante fez o que determina a lei e agiu diligentemente, dentro dos 
padrões legais, não podendo responder por uma incúria que não lhe pertence, e 
principalmente porque não foi o causador dos danos.

(...)
Ainda que se reconheça a responsabilidade do Estado no caso, 

esta teria de ser de execução subsidiária (ou com ordem preferência), quer dizer, 
primeiramente o cumprimento da obrigação de regularização do loteamento 
deveria ser exigida dos réus particulares, que foram as pessoas que diretamente 
implantaram o loteamento clandestino.

Já o agravante, Município de São Paulo, nas razões do Recurso Especial (art. 

105, III, "a", da CF), sustenta que ocorreu violação do artigo 40 da Lei 6.766/1979. Aduz:

Com efeito, artigo 40 da Lei Federal n.° 6766/79 estabelece 
apenas mera faculdade do Poder Público Municipal de efetuá-lo, segundo sua 
competência discricionária, avaliando, sempre, a conveniência e a oportunidade 
em integrar o empreendimento na ordem urbanística local.

(...)
Assim, a obrigação de regularizar o loteamento, realizando as 

obras de infra-estrutura, bem como eventual indenização aos adquirentes de lotes 
e aos danos ambientais e urbanísticos é de alçada exclusiva dos loteadores, não 
podendo o Município ser responsável para sanar irregularidades às quais não deu 
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causa.
(...)
Diante de todo o exposto, requer seja este Recurso Especial 

conhecido e provido, reformando-se o v. acórdão a quo, por violar o artigo 40 da 
Lei Federal n.° 6766/79 para afastar a obrigação do Município de São Paulo de 
regularizar o loteamento Sítio Eldorado - Irmãos Camargo, como medida de 
Justiça.

Contrarrazões apresentadas às fls. 7.005-7.012, e-STJ.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição dos presentes Agravos. 

Contraminuta às fls. 7.051-7.053, e-STJ.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.232 - SP (2020/0059062-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Na 

origem, trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São 

Paulo, com pedido de antecipação de tutela, contra o Município de São Paulo, Estado de São 

Paulo, Gilberto Augusto Camargo, espólio de Joaquim Augusto Lacerda Camargo, espólio de 

Olavo Lacerda de Camargo Júnior, Celso Mathias da Silva, Aloysio Duarte da Silva, Evelyn 

Buttner Ribeiro e Telepatch - Sistemas de Comunicações Ltda.

O Ministério Público Estadual alega que a área denominada "Sítio Eldorado" ou 

"Irmãos Camargo", foi invadida irregularmente, com ocupações em áreas de risco e em áreas 

públicas decorrentes de loteamentos clandestinos e invasões.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido para: (a) condenar os réus 

proprietários dos lotes ao ressarcimento dos danos ambientais e urbanísticos a serem apurados 

em liquidação de sentença; e, (b) confirmar a liminar concedida e condenar o Município e o 

Estado de São Paulo na regularização da área nos termos em que já vem sendo realizado, 

mormente no que concerne à inclusão da área no Programa de Recuperação de Interesse 

Social - PRIS.

Passo à analise dos recursos.

1. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem, lançou os seguintes 

fundamentos:

Também não assiste razão ao Estado de São Paulo, que busca a 
declaração de sua ilegitimidade passiva nos autos e ausência de responsabilidade 
pelos danos ambientais causados.

Isto porque, conforme a orientação do C. Superior Tribunal de 
Justiça, a leitura sistemática do art. 13 da Lei nº 6.766/1979, que determina o 
exame e anuência prévia dos Estados para a aprovação pelos Municípios de 
loteamentos quando localizados em áreas de interesse especial, tais como as de 
proteção de mananciais, e do art. 225 da Constituição Federal, que impõe ao 
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Poder Público o dever de defender e preservar o meio ambiente, assegurando a 
todos um meio ambiente ecologicamente equilibrado, permite concluir a 
necessidade de o Estado interferir, repressiva ou preventivamente, quando o 
loteamento for edificado em áreas tidas como de interesse especial:

(...)
Sendo assim, em se tratando de área de proteção de mananciais, 

tem-se o dever do Estado de São Paulo atuar em conjunto com a Municipalidade 
ré para a regularização da ocupação da área e garantia da preservação do meio 
ambiente afetado pelo loteamento clandestino instalado pelos réus particulares.

Pelo exposto, pelo meu voto, nego provimento aos recursos e ao 
reexame necessário, mantendo a r. sentença que deu correta solução à lide.

Nos termos da jurisprudência do STJ, da interpretação sistemática dos arts. 13 

da Lei 6.766/1979 e 225 da CF/1988, extrai-se necessidade de o Estado interferir, repressiva 

ou preventivamente, quando o loteamento for edificado em áreas tidas como de interesse 

especial, tais como as de proteção aos mananciais.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o ente 

federado tem o dever de fiscalizar e preservar o meio ambiente e combater a poluição 

(Constituição Federal, art. 23, VI, e art. 3º da Lei 6.938/1981), podendo sua omissão ser 

interpretada como causa indireta do dano (poluidor indireto), o que enseja sua 

responsabilidade objetiva. Precedentes: AgRg no REsp 1.286.142/SC, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/2/2013; AgRg no Ag 822.764/MG, Rel. 

Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 2/8/2007; REsp 604.725/PR, Rel. Ministro 

Castro Meira, Segunda Turma, DJ 22/8/2005.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LOTEAMENTO CLANDESTINO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DEVER DE FISCALIZAÇÃO DO ESTADO. OMISSÃO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA. REEXAME DOS 
ELEMENTOS DE COGNIÇÃO DOS AUTOS. DESCABIMENTO. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do 
Estado de São Paulo contra Antonio Cardoso da Rosa, Estado de São Paulo, 
Município de São Bento do Sapucaí e diversas pessoas físicas, em razão de 
loteamento clandestino efetuado por Antonio Cardoso da Rosa, que alienou lotes, 
para os outros corréus, de imóvel situado em Área de Preservação Permanente, 
sem prévia anuência dos órgãos competentes.
2. Na sentença, os reús Antonio Cardoso da Rosa, Estado de São Paulo e 
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Município de São Bento do Sapucaí foram condenados solidariamente a promover 
o desfazimento do loteamento, recuperando-o ambientalmente, no prazo de seis 
meses do trânsito em julgado da sentença, sob pena de multa diária de R$ 
5.000,00, e os demais corréus (compromissários compradores) deverão demolir 
suas edificações e recomporem a vegetação nativa, nos limites de seus 
respectivos lotes, sob pena de multa diária de R$ 500,00.
3. O Tribunal a quo manteve a sentença integralmente, sob os seguintes 
fundamentos (fls. 971-979, e-STJ): "De início, não merece prevalecer a preliminar 
de ilegitimidade passiva da Fazenda do Estado de São Paulo, pois foi 
corretamente colocada nesse polo da demanda em razão de falha da prestação 
do serviço público pelo Estado, bem como pelo Município, os quais, em razão de 
omissão, tornaram possível a implantação do loteamento clandestino. (...) Desse 
modo, diante de tudo quanto fora exposto, tenho que legítima a participação da 
Fazenda do Estado de São Paulo no polo passivo desta ação. (...) A par das 
considerações acima mencionadas, verifica-se, no caso entelado, que a prova 
pericial demonstrou, de forma satisfativa, que o correu Antônio Cardoso da Rosa 
executou um loteamento clandestino na localidade e que existem várias pessoas 
no loteamento, além dos corréus apontados na inicial, sendo que há imóveis com 
construções inseridos totalmente em APP, outros parcialmente incluídos e alguns 
com 'intervenção nos cursos d'água com lançamentos 'in natura' de esgotos 
sanitários. (...) In casu, ficou fora de dúvida que houve ilegal ocupação de zona 
de vida silvestre - ZVS, com supressão de vegetação nativa, decorrente 
implantação de loteamento clandestino, já que não se subsume à ressalva 
normativa de eliminação de mata nativa para realização de obras, 
empreendimentos e atividades de utilidade pública ou de interesse social para fins 
de saúde pública, que, comprovadamente, não possam localizar-se em outra área. 
(...) O loteador Antônio Cardoso da Rosa deve ser responsável pela recuperação 
ambiental de toda a área, inclusive os lotes vendidos. (...) Assim, os pedidos de 
demolições de edificações e recomposição de vegetação nativa, situados em 
APP, são medidas que não podem ser dispensadas e que deverão ser realizadas 
pelo respectivo compromissado comprador e, de forma solidária, pelo coréu 
Antônio Cardoso da Rosa, Município da Estância Climática de São Bento do 
Sapucaí e o Estado de São Paulo. O pedido de obrigação de fazer, para que as 
Fazendas e o corréu Antônio Cardoso da Rosa restaurem as condições primitivas 
do imóvel, recuperando-o dos danos ambientais, é medida que se impõe, dada a 
responsabilidade solidária deles em recuperar toda a área do loteamento 
clandestino. (...) Vale ressaltar, além do já mencionado na r. sentença quanto ao 
laudo pericial (fls. 592/601), ter a prova técnica esclarecido que o loteamento 
'encontra-se localizado em região ondulada, e apresenta uma substancial rede de 
recursos hídricos'. Ademais, o jurisperito observou que 'o conjunto implantado de 
moradias, de arruamento no referido Loteamento, não obedece nenhum 
planejamento técnico de disponibilização de uso e ocupação do solo. Em 
conseqüência acaba potencializando a degradação do meio ambiente, e ainda se 
constituindo um contínuo gerador de poluição de recursos hídricos'".
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o ente federado 
tem o dever de fiscalizar e preservar o meio ambiente e combater a poluição 
(Constituição Federal, art. 23, VI, e art. 3º da Lei 6.938/1981), podendo sua 
omissão ser interpretada como causa indireta do dano (poluidor indireto), o que 
enseja sua responsabilidade objetiva. Precedentes: AgRg no REsp 1.286.142/SC, 
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Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/2/2013; AgRg 
no Ag 822.764/MG, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 2/8/2007; 
REsp 604.725/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 22/8/2005.
5. Tendo a Corte de origem, à luz dos elementos fático-probatórios dos autos, 
consignado que o Estado de São Paulo, ora recorrente, falhou no dever de 
prestação do serviço público ao incorrer em omissão, tornando possível a 
implantação de loteamento clandestino, rever tal entendimento demanda o 
reexame dos elementos de cognição dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
6. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.
(REsp 1666027/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 1/2/2018).

AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. DANOS 
AMBIENTAIS. CONSTRUÇÃO IRREGULAR. CITAÇÃO DOS 
POSSUIDORES E PROPRIETÁRIOS. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
FACULTATIVO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
POLUIDORES DIRETOS E INDIRETOS. PRECEDENTES.
I - Na origem, cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do 
Estado de São Paulo em desfavor do Estado de São Paulo e do Município de 
Mairiporã objetivando a regularização do empreendimento (loteamento), a 
recuperação de danos ambientais e reparação de eventuais danos aos 
adquirentes dos lotes.
(...)
III - Acórdão regional recorrido está em desconformidade com a jurisprudência 
do STJ no sentido de que "[o] autor pode demandar qualquer um dos poluidores, 
isoladamente, ou em conjunto pelo todo, de modo que não há obrigatoriedade de 
se formar o litisconsórcio passivo necessário com os adquirentes e possuidores 
dos lotes" (REsp n. 1.708.271/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 11/9/2018, DJe 16/11/2018). Outros precedentes: REsp n. 
1.694.032/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
19/4/2018, DJe 21/11/2018; REsp n. 1.358.112/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 20/6/2013, DJe 28/6/2013; REsp n. 
1.328.874/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
25/6/2013, DJe 5/8/2013; e REsp n. 884.150/MT, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 19/6/2008, DJe 7/8/2008.
IV - Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp 1221019/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 26/2/2019).

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LOTEAMENTO 
IRREGULAR. ÁREA DE MANANCIAIS. RESPONSABILIDADE DO 
MUNICÍPIO E DO ESTADO. PODER-DEVER. ARTS. 13 E 40 DA LEI N. 
6.766/79.
(...)
2. Da interpretação sistemática dos arts. 13 da Lei nº 6.766/79 e 225 da CF, 
extrai-se necessidade de o Estado interferir, repressiva ou preventivamente, 
quando o loteamento for edificado em áreas tidas como de interesse especial, tais 
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como as de proteção aos mananciais.
3. Recurso especial provido.
(REsp 333.056/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 
06/02/2006, p. 233).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PARCELAMENTO DO SOLO 
URBANO. LOTEAMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. INOBSERVÂNCIA DA NORMA CONTIDA NO 
ART. 13 DA LEI 6.766/79. ANUÊNCIA PRÉVIA DE AUTORIDADE 
ESTADUAL. APLICAÇÃO DE MULTA E EMBARGO DE OBRA. 
AFASTAMENTO DAS PENALIDADES IMPOSTAS COM BASE EM 
NORMAS DE DIREITO LOCAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
(...)
4. Apesar do registro, não foi observada, na regularização do loteamento em 
questão, a norma inserta no art. 13 da Lei 6.766/79, que, em sua redação original, 
anteriormente às alterações promovidas pela Lei 9.785/99, conferia ao Estado a 
competência para examinar e anuir, previamente, a aprovação, pelos Municípios, 
de loteamento e desmembramento, quando localizados em áreas de proteção aos 
mananciais, assim definidas por legislação estadual ou federal, resultando, daí, na 
imposição das penalidades de multa e embargo de obra.
5. Impossibilidade de afastamento das penalidades aplicadas aos recorrentes, pois 
fundadas em normas de direito local (Leis Paulistas 898/75 e 1.172/76), 
insuscetíveis de apreciação em sede de recurso especial, a teor do disposto na 
Súmula 280/STF, aqui aplicada por analogia.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(REsp 300.181/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 6/4/2006, REPDJ 8/6/2006, p. 120, DJ 2/5/2006, p. 250).

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO 
FIGURAR NO PÓLO PASSIVO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC REPELIDA.
(...)
2. A decisão de primeiro grau, que foi objeto de agravo de instrumento, afastou a 
preliminar de ilegitimidade passiva porque entendeu que as entidades de direito 
público (in casu, Município de Juquitiba e Estado de São Paulo) podem ser 
arrostadas ao pólo passivo de ação civil pública, quando da instituição de 
loteamentos irregulares em áreas ambientalmente protegidas ou de proteção aos 
mananciais, seja por ação, quando a Prefeitura expede alvará de autorização do 
loteamento sem antes obter autorização dos órgãos competentes de proteção 
ambiental, ou, como na espécie, por omissão na fiscalização e vigilância quanto à 
implantação dos loteamentos.
3. A conclusão exarada pelo Tribunal a quo alinha-se à jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, orientada no sentido de reconhecer a legitimidade 
passiva de pessoa jurídica de direito público para figurar em ação que pretende a 
responsabilização por danos causados ao meio ambiente em decorrência de sua 
conduta omissiva quanto ao dever de fiscalizar. Igualmente, coaduna-se com o 
texto constitucional, que dispõe, em seu art. 23, VI, a competência comum para a 
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União, Estados, Distrito Federal e Municípios no que se refere à proteção do 
meio ambiente e combate à poluição em qualquer de suas formas. E, ainda, o art. 
225, caput, também da CF, que prevê o direito de todos a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
4. A competência do Município em matéria ambiental, como em tudo mais, fica 
limitada às atividades e obras de "interesse local" e cujos impactos na biota sejam 
também estritamente locais. A autoridade municipal que avoca a si o poder de 
licenciar, com exclusividade, aquilo que, pelo texto constitucional, é obrigação 
também do Estado e até da União, atrai contra si a responsabilidade civil, penal, 
bem como por improbidade administrativa pelos excessos que pratica.
5. Incidência da Súmula 83/STJ.
6. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 973.577/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2008).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LOTEAMENTO IRREGULAR EM ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. ARTIGO DE LEI TIDO POR 
VIOLADO NÃO PREQUESTIONADO E QUE NÃO TEM FORÇA 
NORMATIVA PARA INFIRMAR O ACÓRDÃO A QUO. SÚMULAS N. 
211 DO STJ E N. 284 DO STF.
1. O recurso especial que se quer admitido foi interposto contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que reconheceu a 
responsabilidade do Estado de São Paulo quanto à preservação de áreas de 
mananciais em que situado loteamento imobiliário. Alega-se violação do artigo 40 
da Lei n. 6.766/1979, por se entender que somente o Município tem competência 
para aprovar, fiscalizar e regularizar o parcelamento do solo urbano realizado por 
meio de loteamento.
2. No que se refere à pretensão relacionado ao art. 40 da Lei do Parcelamento 
do Solo Urbano, verifica-se que o Tribunal de origem não utilizou desse 
dispositivo para o fim de solucionar a controvérsia que lhe foi submetida, embora 
a ele tenha feito menção no julgamento dos aclaratórios. A responsabilidade do 
Estado não foi constatada em razão do loteamento em si, mas em razão de seu 
dever de proteção da área em que realizado. A propósito, anota-se que o acórdão 
recorrido decidiu que "a responsabilidade do Estado decorre da natureza da área, 
qual seja área de proteção ambiental".
4. Nessa linha, além de não se observar o devido prequestionamento da tese 
relacionada ao art. 40 da Lei n. 6.766/1979 (Súmula n. 211 do STJ), nota-se que 
esse dispositivo legal não teria força normativa suficiente para ensejar a reforma 
do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, de tal sorte que há também o óbice 
contido na Súmula n. 284 do STF.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1406116/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/4/2012).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

Documento: 2034368 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/08/2021 Página  13 de 5



 
 

 

entendimento do STJ. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Outrossim, tendo a Corte de origem, à luz dos elementos fático-probatórios dos 

autos, consignado que o Estado de São Paulo, ora recorrente, falhou no dever de prestação 

do serviço público ao incorrer em omissão, rever tal entendimento demanda reexame dos 

elementos de cognição dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Vejam-se precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LOTEAMENTO IRREGULAR. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. RESPONSABILIDADE DO ESTADO DE FISCALIZAR E 
REGULARIZAR LOTEAMENTO IRREGULAR. ACÓRDÃO DE 2º GRAU 
QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA OMISSÃO 
DO ENTE ESTATAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
IV. Ademais, o acórdão recorrido concluiu, à luz da prova dos autos, que "o 
irregular fracionamento do terreno, sua ocupação desordenada, com degradação 
de área de proteção de mananciais é manifestamente irregular" e que houve 
negligência do Estado agravante na devida fiscalização, devendo aplicar-se a 
regra do art. 13 da Lei do Parcelamento do Solo Urbano, em consonância com os 
dispositivos da Constituição Federal. Concluiu, ainda, é o "dever da 
Municipalidade e do Estado trabalhar na organização do território urbano e 
impedir a ocupação e degradação das áreas de mananciais", devendo, portanto, 
ser condenados à regularização do loteamento e, juntamente com o loteador à 
reparação dos danos ambientais. Incidência da Súmula 7/STJ.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1255296/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 3/9/2018).

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LOTEAMENTO CLANDESTINO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DEVER DE FISCALIZAÇÃO DO ESTADO. OMISSÃO. 
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RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA. REEXAME DOS 
ELEMENTOS DE COGNIÇÃO DOS AUTOS. DESCABIMENTO. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do 
Estado de São Paulo contra Antonio Cardoso da Rosa, Estado de São Paulo, 
Município de São Bento do Sapucaí e diversas pessoas físicas, em razão de 
loteamento clandestino efetuado por Antonio Cardoso da Rosa, que alienou lotes, 
para os outros corréus, de imóvel situado em Área de Preservação Permanente, 
sem prévia anuência dos órgãos competentes.
(...)
5. Tendo a Corte de origem, à luz dos elementos fático-probatórios dos autos, 
consignado que o Estado de São Paulo, ora recorrente, falhou no dever de 
prestação do serviço público ao incorrer em omissão, tornando possível a 
implantação de loteamento clandestino, rever tal entendimento demanda o 
reexame dos elementos de cognição dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ.
6. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.
(REsp 1666027/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 1/2/2018).

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nessa senda: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RESSARCIMENTO AO 
SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. 
(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe 24/9/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
(...)
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3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 
(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações previstas nos 
citados verbetes sumulares. 
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/5/2013).

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a majoração no importe de 10% sobre o valor já arbitrado, 

nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os 

limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 

concessão da gratuidade da justiça.

2. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem, confirmando a sentença, 

lançou os seguintes fundamentos:

Em que pese o texto legal fazer referência ao termo "poderá", o 
comando normativo corresponde a verdadeiro "poder-dever" da Administração 
Pública, no caso, da Prefeitura Municipal.
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Isto porque a regularização de um loteamento clandestino encontra 
origem na competência constitucional atribuída aos Municípios para a promoção 
do adequado ordenamento territorial, mediante o planejamento e controle do uso, 
do parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, VIII, CF).

Na medida em que o texto constitucional garante aos Municípios 
verdadeiro controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, passa 
a estabelecer limitação ao direito de construir, determinada sob a égide do poder 
de polícia, assim compreendido:

(...)
Logo, o poder de polícia a ser exercido pelos Municípios para o 

adequado ordenamento territorial busca a proteção do interesse público, que é um 
dever, a maior obrigação da Administração Pública.

Além do mais, o "poder-dever" da Prefeitura do Município em 
promover a regularização do loteamento clandestino decorre do momento em que 
a municipalidade tem conhecimento do loteamento ilegal consolidado. Tanto 
assim, que já se pronunciou esta 5ª Câmara de Direito Público, em caso 
semelhante ao dos autos, sob a relatoria da Desembargadora Heloísa Martins 
Mimessi:

(...)
Desse modo, o Município de São Paulo, detentor do poder de 

polícia em matéria de organização urbana, tem o dever, e não a faculdade, de 
promover os atos administrativos e providências executórias para regularizar o 
loteamento clandestino na área "Sítio Eldorado" ou "Irmãos Camargo". Ainda que 
alegue que tomou as medidas cabíveis por meio da Instauração do processo 
administrativo P.A. nº 19970.006.244-9, o dever de regularizar o loteamento 
clandestino na área discutida nos autos permanece.

(...)
Sendo assim, em se tratando de área de proteção de mananciais, 

tem-se o dever do Estado de São Paulo atuar em conjunto com a Municipalidade 
ré para a regularização da ocupação da área e garantia da preservação do meio 
ambiente afetado pelo loteamento clandestino instalado pelos réus particulares.

Pelo exposto, pelo meu voto, nego provimento aos recursos e ao 
reexame necessário, mantendo a r. sentença que deu correta solução à lide.

A questão de fundo, ou seja, se os Municípios têm o dever de regularizar 

loteamentos irregulares ou clandestinos e qual a extensão dessa responsabilidade, foi 

examinada no REsp 1.164.893, de minha relatoria, afetado à Primeira Seção.

Nesse Recurso Especial, julgado à unanimidade pela Primeira Seção, propus 

como tese:

"Existe o poder-dever do Município de regularizar loteamentos clandestinos ou 
irregulares, mas a sua atuação deve se restringir às obras essenciais a serem 
implantadas em conformidade com a legislação urbanística local (art. 40, § 
5º, da Lei 6.799/79), em especial à infraestrutura essencial para inserção na 
malha urbana, como ruas, esgoto, energia e iluminação pública, de modo a 

Documento: 2034368 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/08/2021 Página  17 de 5



 
 

 

atender aos moradores já instalados, sem prejuízo do também dever-poder da 
Administração de cobrar dos responsáveis os custos em que incorrer a sua 
atuação saneadora".

Na mesma linha, contam-se precedentes mais antigos da Segunda Turma que 

adotaram a orientação do art. 40 da Lei 6.766/1979, que prevê o dever-poder do Município 

de regularizar loteamento não autorizado ou executado sem observância das determinações do 

ato administrativo de licença, configurando, portanto, ato vinculado da Municipalidade: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LOTEAMENTO 
IRREGULAR. DANO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE DO 
MUNICÍPIO. ART. 40 DA LEI N. 6.766/79. PODER-DEVER. 
PRECEDENTES.
1. O art. 40 da  Lei 6.766/79, ao estabelecer que o município "poderá regularizar 
loteamento ou desmembramento não autorizado ou executado sem observância 
das determinações do ato administrativo de licença", fixa, na verdade, um 
poder-dever, ou seja, um atuar vinculado da municipalidade. Precedentes.
2. Consoante dispõe o art. 30, VIII, da Constituição da República, compete ao 
município "promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano".
3. Para evitar lesão aos padrões de desenvolvimento urbano, o Município não 
pode eximir-se do dever de regularizar loteamentos irregulares, se os loteadores e 
responsáveis, devidamente notificados, deixam de proceder com as obras e 
melhoramentos indicados pelo ente público.
4. O fato de o município ter multado os loteadores e embargado as obras 
realizadas no loteamento em nada muda o panorama, devendo proceder, ele 
próprio e às expensas do loteador, nos termos da responsabilidade que lhe é 
atribuída pelo art. 40 da Lei 6.766/79, à regularização do loteamento executado 
sem observância das determinações do ato administrativo de licença.
5. No caso, se o município de São Paulo, mesmo após a aplicação da multa e o 
embargo da obra, não avocou para si a responsabilidade pela regularização do 
loteamento às expensas do loteador, e dessa omissão resultou um dano ambiental, 
deve ser responsabilizado, conjuntamente com o loteador, pelos prejuízos dai 
advindos, podendo acioná-lo regressivamente.
6. Recurso especial provido.
(REsp 1.113.789/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
DJe 29/06/2009).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LOTEAMENTO PARA FINS SOCIAIS IRREGULAR. 
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO. PODER-DEVER. ART. 40 DA 
LEI N. 6.766/79. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO.
1. As exigências contidas no art. 40 da  Lei n. 6. 766/99 encerram um dever da 
municipalidade de, mesmo que para fins sociais, regularizar loteamento urbano, 
visto que, nos termos do art. 30, VIII, da Constituição Federal, compete-lhe 
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promover o adequado ordenamento territorial mediante planejamento, controle do 
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.
2. Recurso especial parcialmente conhecido e não-provido.
(REsp 131.697/SP, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, DJ 13/6/2005 p. 216).

Registro que, em certo momento, pareceu que esses precedentes mais antigos 

da Segunda Turma haviam sido superados por outros mais recentes, a partir do julgamento do 

REsp 859.905/RS, de que foi relator o Min. Cesar Asfor Rocha.

Todavia, como expliquei à Primeira Seção, a ementa do REsp 859.905/RS não 

espelhou exatamente o pensamento da Turma. Daquele julgamento participamos eu, o Min. 

Mauro Campbell Marques, que era o Relator, o Min. Cesar Asfor Rocha, que proferiu o voto 

vencedor, e os Ministros Castro Meira e Humberto Martins. Ficou vencido apenas o Min. 

Campbell, mas a maioria se formou somente a favor do não conhecimento do recurso.

Logo, não se pode falar que a maioria aderiu ao entendimento do Min. Cesar 

Asfor Rocha quanto ao mérito, ou seja, que haveria discricionariedade do Município. O meu 

próprio voto-vista deixava claro que não seria esse meu pensamento. Já o voto-vista proferido 

pelo Min. Castro Meira examinou apenas as questões processuais, sendo certo que, no REsp 

1.113.789/SP, tinha ele adotado o entendimento do dever-poder. Adesão total ao voto do 

Min. Cesar Rocha teria havido apenas pelo Min. Humberto Martins, que, sem muitas 

explicações, limitou-se a acompanhá-lo. Dois votos, contudo, não formam maioria em Turma 

do STJ — são necessários pelo menos três.

Desta sorte, como já apontei, no recente julgamento do REsp 1.164.893, a 

Primeira Seção, em votação unânime, unificou o entendimento das Turmas de Direito Público 

do STJ sobre a questão, o anterior entendimento da Segunda Turma.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. LOTEAMENTO. REGULARIZAÇÃO. ART. 40 DA 
LEI LEHMANN (LEI 6.766/79). ESTATUTO DA CIDADE. DEVER 
MUNICIPAL. LIMITAÇÃO ÀS OBRAS ESSENCIAIS. 

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Os autos tratam de parcelamento clandestino do solo urbano em Sergipe, onde 
Gilberto Costa Santos passou a firmar compromissos de compra e venda de lotes 
de área que denominou "Loteamento Porto do Gringo". 
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2. O acórdão recorrido manteve condenação do loteador, da Empresa Municipal 
de Obras e Urbanização - EMURB e do Município de Aracaju na obrigação de 
executar todas as obras de infraestrutura necessárias à urbanização total do 
loteamento. 
3. O munícipio recorrente alega, em síntese, que o art. 40 da Lei 6.766/1979 
estabelece faculdade do Poder Público, que "somente se daria em 
excepcionalíssimas hipóteses, eleitas pelo Poder Público dentre suas várias 
prioridades na implementação das políticas públicas". 
4. A Segunda Turma deliberou afetar o recurso à Seção.

PRECEDENTES DA SEGUNDA TURMA
5. Em precedentes mais antigos, a Segunda Turma adotou a orientação de que o 
art. 40 da Lei 6.766/1979 prevê um dever-poder do Município de regularizar 
loteamento não autorizado ou executado sem observância das determinações do 
ato administrativo de licença, configurando, portanto, ato vinculado da 
Municipalidade. Nesse sentido: REsp 1.113.789/SP, Rel. Ministro  Castro Meira, 
julgado em 16/6/2009;  REsp 131.697/SP, Rel. Ministro  João Otávio de Noronha, 
julgado em 7/4/2005.
6. Em dois julgados mais recentes, a Segunda Turma parece ter adotado 
entendimento mais restritivo, que se coadunaria com a interpretação defendida no 
recurso. O primeiro é o REsp 859.905/RS,  cuja ementa aponta discrionariedade 
da atuação da Administração: "RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO. LOTEAMENTO. OBRAS DE 
INFRA-ESTRUTURA. EXEGESE DO ART. 40 DA LEI N. 6.766/79. - O art. 
40 da Lei n. 6.766/1979 confere ao município a faculdade de promover a 
realização de obras de infra-estrutura em loteamento, sob seu o critério de 
oportunidade e conveniência. Recurso especial não conhecido." (REsp 
859.905/RS, Rel. p/ Acórdão Ministro Cesar Asfor Rocha, julgado em 1º/9/2011). 
No mesmo sentido, embasado no anterior, o AgRg no REsp 1.310.642/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, julgado em 3/3/2015.
7. A ementa do REsp 859.905/RS talvez não tenha espelhado exatamente o 
pensamento da Turma. Daquele julgamento participaram o Min. Mauro Campbell 
Marques, que era o relator, o Min. Herman Benjamin, o Min. Cesar Asfor Rocha, 
que proferiu o voto vencedor, e os Ministros Castro Meira e Humberto Martins. 
Foi vencido apenas o Min. Mauro Campbell, mas a maioria se formou no sentido 
do não conhecimento do recurso, não parecendo que se possa dizer que a 
maioria aderiu ao entendimento do Min. Cesar Asfor Rocha quanto ao mérito, ou 
seja, de que haveria discricionariedade do Município. 
8. O voto-vista do Min. Herman Benjamin deixava claro que não seria esse o seu 
pensamento, e o voto-vista proferido pelo Min. Castro Meira examinou apenas as 
questões processuais, sendo certo que, no REsp 1.113.789/SP, S. Exa. tinha 
adotado o entendimento do poder-dever. Adesão total ao voto do Min. Cesar 
Rocha teria havido apenas quanto ao eminente Min. Humberto Martins, que se 
limitou a acompanhar o relator.
9. Não se poderia, portanto, dizer que o entendimento tradicional da Segunda 
Turma foi alterado. 

PRECEDENTE DA PRIMEIRA TURMA
10.  Sobre o tema, a Primeira Turma tem julgado recente que, em sua ementa, 
após se reportar aos dois precedentes da Segunda Turma mencionados, traz: "2. 
É subsidiária a responsabilidade do ente municipal pelas obras de infra-estrutura 
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necessárias à regularização de loteamento privado, quando ainda é possível 
cobrar do loteador o cumprimento de suas obrigações" (REsp 1.394.701/AC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, julgado em 17/9/2015).
11.  Todavia, o voto do relator, eminente Min. Benedito Gonçalves, deixa claro 
que "não se pode negar a existência de responsabilidade do município quanto à 
implementação da infra estrutura necessária à regularização do loteamento 
quando é omisso no dever de fiscalizar o loteador inadimplente", embora deixando 
claro que, "na hipótese de loteamento privado irregular, enquanto for possível a 
responsabilização do loteador, a responsabilidade do Município é 
subsidiária, à falta de previsão legal pela solidariedade".
12. Lembra, ainda, que os municípios têm obrigação própria e autônoma quanto à 
implementação de políticas públicas que têm por fim o saneamento básico e a 
infraestrutura urbana (artigos 23, inciso IX, 30, inciso VIII, e 182 da Constituição 
Federal; e art. 2º da Lei 10.257/2001).
13. Conclui afirmando que é "oportuno esclarecer que há duas situações distintas.  
Na primeira, há a possibilidade de a administração municipal agir enquanto é 
possível cobrar do empreendedor-loteador o cumprimento de suas obrigações. É 
faculdade sua utilizar recursos públicos para tomar as providências pendentes de 
competência do loteador, ressarcindo-se do custo. Na segunda, não mais é 
possível exigir o cumprimento das obrigações pelo loteador, a municipalidade é 
omissa e o loteamento começa a se efetivar sem a observância das normas 
legais, com violação do direito à infra-estrutura urbana e lesão aos moradores. 
Nessa hipótese, o Poder Público Municipal é responsável pela regularização lato 
sensu do loteamento".

INEXISTÊNCIA DE POSICIONAMENTO 
FIRME DA PRIMEIRA SEÇÃO

14. Inexistindo posição pacífica das duas Turmas de Direito Público sobre o tema 
da obrigatoriedade ou não de o Poder Municipal realizar as obras necessárias 
para regularização de loteamento clandestino ou irregular, o presente julgamento 
mostra-se oportuno para definição dele. 

ANÁLISE DO DEVER-PODER DE REGULARIZAÇÃO 
15. A rigor, o dever do Município não se restringe ao loteamento incompleto, nem 
decorre essencial ou exclusivamente da disposição da Lei Lehmann (Lei 
6.766/1979).
16. É encargo inafastável do Município promover a ocupação ordenada do solo 
urbano, consoante previsão do art. 30, VIII, da Constituição. O dever de realizar 
o asfaltamento das vias, a implementação de iluminação pública, redes de energia, 
água e esgoto, calçamento de ruas etc. refere-se a todo o território do ente 
político, e não apenas a esses loteamentos incompletos, de modo a "garantir o 
bem-estar de seus habitantes", nos termos do Plano Diretor e da legislação 
urbanística, conforme o art. 182 da CF, atendendo-se aos mais carentes em 
primeiro lugar.
17. No âmbito infraconstitucional, a atuação do governo local deve buscar 
garantir o "direito a cidades sustentáveis" e evitar o parcelamento do solo 
inadequado em relação à infraestrutura urbana, segundo determina o art. 2º, I e 
VI, "c", do Estatuto da Cidade.
18. O dever de regularizar loteamentos há de ser interpretado à luz dessas 
disposições constitucionais e legais. A omissão do loteador não gera, por si, 
prioridade absoluta e automática no confronto com outras demandas 
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preexistentes e relativas à malha urbana. Seria desarrazoado interpretar a lei 
federal de tal modo a nela enxergar uma garantia de "fura-fila" no atendimento 
das carências sociais, sobretudo se, para solucionar as eventualmente 
judicializadas, acabar-se por desamparar os mais pobres, com igual precisão 
urbanístico-ambiental.
19. O art. 40, § 5º, da Lei Lehmann determina que a regularização dos 
loteamentos deve observar as diretrizes fixadas pela legislação urbanística, sendo 
inviável impor ao Município descumprimento de suas próprias leis (quando, por 
exemplo, proíbe a ocupação de certas áreas de risco), por conta tão só de 
omissão do loteador. 
20. Evidentemente, ao Poder Judiciário não compete, pois seria um despropósito, 
determinar a regularização de loteamentos clandestinos (não aprovados pelo 
Município) em terrenos que ofereçam perigo imediato para os moradores lá 
instalados, assim como nos que estejam em Áreas de Preservação Permanente, 
de proteção de mananciais de abastecimento público, ou mesmo fora do limite de 
expansão urbana fixada nos termos dos padrões de desenvolvimento local. A 
invervenção judicial, nessas circunstâncias, faz-se na linha de exigir do Poder 
Público a remoção das pessoas alojadas nesses lugares insalubres, impróprios ou 
inóspitos, assegurando-lhes habitação digna e segura – o verdadeiro direito à 
cidade.  
21. Mesmo na hipótese de loteamentos irregulares (aprovados, mas não inscritos 
ou executados adequadamente), a obrigação do Poder Público restringe-se à 
infraestrutura para sua inserção na malha urbana, como ruas, esgoto, iluminação 
pública etc., de modo a atender aos moradores já instalados, sem prejuízo do 
também dever-poder da Administração de cobrar dos responsáveis os custos em 
que incorrer na sua atuação saneadora.
22. Mais importante que discutir se há discricionariedade ou dever-poder de 
regularizar loteamentos (e, sem dúvida, dever-poder existe!) é reconhecer que a 
atuação da Prefeitura não serve para beneficiar o loteador faltoso. Sem falar que 
vai muito além de garantir os direitos dos adquirentes de lotes prejudicados pela 
omissão, pois incumbe ao Administrador, também por força de lei, considerar a 
cidade como um todo e os direitos dos outros munícipes à qualidade 
urbanístico-ambiental.
23. O que deve orientar a atuação do Município é, essencialmente, o interesse 
coletivo na observância aos "padrões de desenvolvimento urbano" (art. 40, caput, 
in fine, da Lei Lehmann), para cumprir as "funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes" (art. 182, caput, da CF). Isso, como é fácil 
perceber, nem sempre é observado ao se impor ao Município, simples e 
automaticamente, a imediata regularização de um dado loteamento, quando 
houver situações mais graves e urgentes de degradação urbana e de dignidade da 
pessoa humana em outros bolsões de pobreza.
24. Descabe impor ao Município o asfaltamento, por exemplo, de um condomínio 
de veraneio ou de classe média, se as ruas da cidade, que servem diariamente os 
moradores permanentes ou os em pobreza extrema, não possuem esse 
melhoramento. Inviável ainda obrigá-lo a implantar calçadas e vias em um 
condomínio de luxo, apenas porque o loteamento não foi completado, se o 
restante da cidade, onde moram os menos afortunados, não conta com iluminação 
pública ou esgotamento sanitário. Em síntese, o juiz dos fatos haverá, na apuração 
da responsabilidade estatal, de estar atento a esses conflitos para definir, entre as 
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prioridades urbanístico-ambientais, o que é  mais importante.
25. Compete ao governo local implementar sua legislação urbanística, em especial 
seu Plano Diretor, à luz das diretrizes constitucionais. São elas que, no atacado, 
determinam as prioridades e orientam o direcionamento dos recursos públicos, 
previstos na legislação orçamentária. Nesse contexto, a intervenção do Judiciário, 
determinando a atuação da Prefeitura, caberia apenas na hipótese de 
descumprimento das políticas urbanísticas locais, conforme traçadas nas normas 
aplicáveis.
26. Há um dever do Município de regularizar os loteamentos, inexistindo margem 
para discricionariedade. O dever-poder, contudo, não é absoluto, nem mecânico 
ou cego, competindo à Municipalidade cumpri-lo na forma dos padrões 
urbanístico-ambientais estabelecidos na legislação local, estadual e federal. 
Naquelas hipóteses em que os óbices legais não ensejem a regularização, a única 
solução é a remoção, de modo a garantir habitação digna que respeite as 
exigências da lei.
27. O correto é as instâncias ordinárias examinarem quais são as obras a serem 
realizadas. Pode-se tratar de melhorias necessárias, como ruas e iluminação 
pública para servir aos loteamentos já ocupados por moradores, hipótese em que 
caberia ao Município implementá-las. Mas também pode-se estar a se referir a 
vias que atendam lotes ainda não comercializados ou outras obras não essenciais 
previstas no loteamento aprovado, mas inexistentes no restante da malha urbana, 
cuja implantação não pode ser imputada ao Poder Público. 
28. Não é possível afastar peremptoriamente a responsabilidade do Município, 
devendo este ser condenado a realizar somente  as obras essenciais a serem 
implantadas, em conformidade com a legislação urbanística local (art. 40, 
§ 5º, da Lei Lehmann).

CONCLUSÃO
29. Pelo exposto e com base no entendimento recentemente adotado pela 
Primeira Turma apontado nos itens 10 a 13 e na orientação tradicionalmente 
adotada pela Segunda Turma, que, em verdade, não foi alterado, como apontado 
nos itens 5 a 9, é possível se definir uma tese.
30. Existe o poder-dever do Município de regularizar loteamentos clandestinos ou 
irregulares, mas a sua atuação deve se restringir às obras essenciais a serem 
implantadas em conformidade com a legislação urbanística local (art. 40, § 
5º, da Lei 6.799/79), em especial à infraestrutura essencial para inserção na 
malha urbana, como ruas, esgoto, energia e iluminação pública, de modo a 
atender aos moradores já instalados, sem prejuízo do também dever-poder da 
Administração de cobrar dos responsáveis os custos em que incorrer a sua 
atuação saneadora.
31. Recurso Especial parcialmente provido para restringir a obrigação do 
Município de executar as obras de infraestrutura somente àquelas essenciais nos 
termos da legislação urbanística local, compreendendo, no mínimo, ruas, esgoto e 
iluminação pública, de forma a atender somente os moradores já instalados, não 
havendo esse dever em relação a parcelas do loteamento irregular eventualmente 
ainda não ocupadas. 
(REsp 1164893/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 1/7/2019).
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Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AMBIENTAL. DANO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
TEORIA DO FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. MUNICÍPIO. 
RESPONSABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.
II - Nos termos da Súmula n. 613 desta Corte, não há falar em direito adquirido à 
manutenção de situação que gere prejuízo ao meio ambiente. Precedentes.
III - Na espécie, o particular construiu em Àrea de Preservação Permanente, em 
desacordo com a legislação que rege a matéria e sem a devida autorização do 
Poder Público, gerando prejuízo ao meio ambiente.
IV - O ente municipal tem o poder-dever de regularizar loteamentos clandestinos 
ou irregulares quanto às obras essenciais a serem implantadas de acordo com a 
lei local, sem prejuízo da posterior cobrança dos custos de sua atuação saneadora 
aos responsáveis.
Precedentes.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1677164/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 3/9/2020).
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ADMINISTRATIVO. LOTEAMENTO. REGULARIZAÇÃO. ART. 40 DA 
LEI 6.766/1979. ESTATUTO DA CIDADE. DEVER DO MUNICÍPIO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LIMITAÇÃO A OBRAS 
ESSENCIAIS.
1. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do 
Estado de São Paulo contra empresa responsável por loteamento clandestino e o 
Município de São José do Rio Preto. A sentença condenou os réus a não 
negociar lotes, salvo após a completa regularização do empreendimento, a ser 
feita em até dois anos, e estabeleceu que, não efetuada tempestivamente, o 
estado do imóvel deveria ser restaurado e os adquirentes indenizados pelo 
prejuízo, tendo sido esta última condenação dirigida apenas à empresa Monte 
Carlo Empreendimentos Imobiliários. A sentença foi confirmada pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. O Recurso Especial pretende que a 
responsabilidade da municipalidade seja considerada subsidiária.
2. Não ocorre perfeita identidade entre as obrigações da municipalidade omissa e 
as do particular que promoveu loteamento irregular e dele se beneficiou 
financeiramente. Daí não caber exigir do ente público, pelo prisma da 
solidariedade, tudo aquilo que pode ser do agente econômico que, ilegalmente, 
parcelou o solo, e é responsável maior e primordial pelo ilícito.
3. O Município é titular do dever de regularizar loteamentos clandestinos ou 
irregulares, mas a sua atuação deve-se restringir às obras essenciais a serem 
implantadas, em conformidade com a legislação urbanística local (art. 40, § 5º, da 
Lei 6.799/1979), em especial à infraestrutura necessária para melhoria na malha 
urbana, como ruas, esgoto, energia e iluminação pública, de modo a atender aos 
moradores já instalados. Inexiste tal dever em relação às parcelas do loteamento 
irregular ainda não ocupadas. Tudo sem prejuízo do também dever-poder da 
Administração de, além de cominar sanções administrativas, civis e penais, cobrar 
dos responsáveis o custo que sua atuação saneadora acarrete. Precedentes: 
REsp 1.164.893/SE, Primeira Seção, rel. Min. Herman Benjamin; REsp 
1.113.789/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira; REsp 131.697/SP, 
Segunda Turma, Rel. Ministro João Otávio de Noronha.
4. Agravo Interno parcialmente provido para explicitar que o provimento do 
Recurso Especial se dá somente para restringir a obrigação do Município de 
regularizar o loteamento a apenas proceder a obras essenciais.
(AgInt no REsp 1338246/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 20/4/2017).

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração no importe de 10% sobre o valor já 

arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se 

aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 

como eventual concessão da gratuidade da justiça.
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3. CONCLUSÃO 

Por tudo isso, conheço dos Agravos para negar provimento aos Recursos 

Especiais.
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu dos agravos para negar provimento aos recursos 
especiais, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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